
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.959 - PB (2016/0067846-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DAS GRAÇAS SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
PROCURADOR : RODRIGO LUCAS CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S) - 

PB019442 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. PISO SALARIAL. MAGISTÉRIO. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO 
STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O exame de normas de caráter descabe na via do Recurso Especial, em face 
da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário". Aplicável por analogia.
3. O Tribunal a quo decidiu a causa com base em argumentos constitucionais e 
infraconstitucionais. No entanto, a agravante interpôs apenas o Recurso Especial, 
sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, perante o 
excelso Supremo Tribunal Federal. Súmula 126/STJ. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator."

Brasília, 22 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.959 - PB (2016/0067846-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DAS GRAÇAS SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
PROCURADOR : RODRIGO LUCAS CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 220-222, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A agravante  refuta os fundamentos da decisão agravada. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.959 - PB (2016/0067846-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.8.2016.  

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configurou a ofensa ao 

art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Em relação ao mérito, melhor sorte não assiste à insurgente. 

A parte agravante, nas razões do Recurso Especial, sustenta que "a lei municipal 

determina que o professor P1 que na data da entrada em vigor da Lei Municipal n° 

1.042/2011 possuía jornada parcial de 25 (vinte e cinco) horas semanas, 20 (vinte) horas seira 

laborada em sala de aula, e as 05 (cinco) horas restantes seriam reservadas para outras 

atividades (art. 16, § 2°, Lei Municipal n° 1.042/2011)" (fl. 166. e-STJ). 

Deste modo, o exame da pretensão recursal pressupõe necessariamente a 

apreciação de normas de Direito local. Aplicação, in casu, da Súmula 280 do STF. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ - FALTA DE INDICAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
COMO VIOLADO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

(...)
3. O recurso especial não é via idônea para a análise de suposta 

ofensa a leis estaduais, consoante diretriz firmada na Súmula 280 do STF: "Por 
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ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
(...)
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1245902 / AM, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

(...)
4. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 

recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a 
qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Aplicável por 
analogia.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 322537 / RJ, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2013).

Ademais, o Tribunal de origem, ao decidir a lide, consignou (fl. 124, e-STJ):

A referida lei possui diretrizes de abrangência nacional e deve, 
pois, ser observada pelos Estados e Municípios (CF, art. 24, §1°).

A constitucionalidade da Lei Federal n° 11.738/2008 já foi dirimida 
pelo C. Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI n° 4167-3, que decidiu 
que a regulamentação do piso salarial dos profissionais do magistério, através de 
lei federal, não afronta a repartição de competências, tampouco o pacto 
federativo, tratando-se, pois, de medida geral que se impõe a todos os entes da 
federação, a fim de que sejam estabelecidos programas e os meios de controle 
para consecução, ficando decidido, inclusive, que será considerado, para efeito de 
fixação, o vencimento e não o valor global da remuneração, com marco inicial do 
piso salarial abril de 2011.

Assim, da simples leitura do acórdão recorrido, observo que o Tribunal a quo 

decidiu a causa com base em argumentos constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, a 

recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em 

Recurso Extraordinário, perante o excelso Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na 

espécie, o teor da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "é 

inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 

vencida não manifesta recurso extraordinário." 

Documento: 1541006 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2016 Página  4 de 4



 
 

 

Nessa esteira: 

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. ECA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ.

Não obstante a existência de fundamento constitucional, a 
recorrente limitou-se a interpor recurso especial, deixando de interpor o 
extraordinário, de competência do Supremo Tribunal Federal. Óbice da Súmula 
126 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 385154/SP, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0067846-6 AREsp 883.959 / PB

Números Origem:  00005977220128150351  03520120005976  3520120005976  5977220128150351

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRAÇAS SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
PROCURADOR : RODRIGO LUCAS CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S) - PB019442 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRAÇAS SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
PROCURADOR : RODRIGO LUCAS CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S) - PB019442 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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